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O movimento internacional do acesso à justiça que teve início na década de 

1970 foi marcado por três ondas, também chamadas de posições. O desenvolvimento 
do direito internacional em paralelo com o amadurecimento dos sistemas jurídicos 
estatais, principalmente os dos novos estados que surgiram no âmbito da 
descolonização pós segunda guerra mundial e com o maior desenvolvimento dos 
direitos individuais e coletivos levou a um novo paradigma na resolução dos litígios.  

Economicamente custosa, a justiça estatal demanda financiamento através de 
repasses estatais e de custas cobradas dos próprios litigantes. O pagamento das 
custas pelos entes privados foi o primeiro empecilho a dificultar o acesso à justiça. 
Com o surgimento da primeira onda do movimento global do acesso à justiça, surgiu 
a noção da justiça gratuita. Tal noção visa romper a barreira que existe entre o efetivo 
acesso ao direito e a posse de bens materiais aptos a arcar com os processos 
judiciais. 

Nessa esteira, surgiu a segunda onda do movimento global do acesso à justiça. 
Enquanto a primeira onda tratava de questões meramente financeiras, a segunda 
onda buscou ampliar a temática das leis a fim de abarcar direitos até então 
negligenciados como o meio ambiente e o direito do consumidor. Tais reformas 
proporcionaram um aumento da representatividade em relação aos interesses e 
direitos difusos. Infelizmente, percebe-se, novamente uma exclusão da mediação, da 
arbitragem e da conciliação nesta segunda posição, ao privilegiar, por meio de ações 
judiciais levadas aos tribunais estatais, a reparação ou a prevenção dos danos a 
grupos difusos de indivíduos.  
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